PARECER N.°  665, DE 2003

DE RELATOR ESPECIAL, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o Projeto de lei n.° 44, DE 2003

De autoria do Deputado Bruno Feder, o projeto em epígrafe dispõe sobre a destinação de 01 (uma) sala de aula para alunos excepcionais. 

Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 da XI Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 21.a a 23.a Sessões Ordinárias, de 07 a 11 de março de 2003, não recebendo emendas ou substitutivos, passando a tramitar em regime de urgência, após a aprovação do requerimento de fls. 03.

Na seqüência do processo legislativo vem a propositura á análise desta Comissão de Constituição e Justiça, que não apreciou a matéria no prazo regimental. Por este motivo,  foi esta Deputada designada Relatora Especial, para analisar o projeto quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do regimento citado.

A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, inciso III, e 24, “caput”, da Constituição Estadual.

Verifica-se ainda que a matéria está em sintonia com o disposto no artigo 58, § 2ª, da Lei Federal n.° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que ao  definir a educação especial, diz que esta  deve ser oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para os educandos portadores de necessidades especiais, além de permitir que o atendimento educacional seja feito em classes, escolas ou serviços especializados,   desde que não seja possível sua integração nas classes normais do ensino regular.  

Entendemos, portanto  que a referida  lei não  proíbe a   destinação  de sala de aula para os portadores de necessidades especiais, ficando para a  Comissão de mérito analisar a conveniência da matéria.

Entretanto, com o objetivo de aperfeiçoar o projeto sugerimos o seguinte

SUBSTITUTIVO

Dê-se ao Projeto de lei nº 44, de 2003, a seguinte redação:

"Dispõe sobre a destinação de 01 (uma) sala de aula para alunos portadores de necessidades especiais.

Artigo 1º - A cada nova implantação de estabelecimento de ensino oficial, será destinada 01 (uma) sala de aula  para alunos portadores de necessidades especiais. 

Artigo 2º - As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão à conta de dotações orçamentárias próprias.

Artigo 3º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação."

Diante do exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n.° 44, de 2003, na forma do substitutivo apresentado.

a)  CÉLIA LEÃO – Relatora Especial

Sistema SPL - Originalidade: P.L.       0044/2003 - CCJ  - 34204 -1803031533002.202


